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II - sejam signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública 
Estadual;
III - desenvolvam programas e projetos voltados à qualidade do 
meio ambiente, à agropecuária, à pesca, à economia solidária, ao 
cooperativismo, à agricultura familiar, respeitadas as caracterísitcas 
regionais, e ao abastecimento;
IV - desenvolvam programas e projetos geradores de emprego 
e renda, promovam cursos profi ssionalizantes de capacitação e 
qualifi cação profi ssional, ou de apoio à Economia Solidária e ao 
empreendedorismo rural e sustentável;
V - constituam consórcio intermunicipal de saúde, de educação, 
de infraestrutura, de agropecuária, de meio ambiente e de 
assistência social, formados exclusivamente por entes públicos 
legalmente instituídos e signatários de contratos de gestão com 
a Administração Pública Estadual;
VI - estejam qualifi cadas como instituições de apoio ao 
desenvolvimento da pesquisa científi ca e tecnológica, para 
vários setores, em especial os que visem ao desenvolvimento e 
à implantação de empreendimentos de geração e distribuição de 
fontes alternativas de energia, promoção do reaproveitamento 
e reciclagem de resíduos sólidos, para a obtenção de um meio 
ambiente sustentável.
VII - sejam de apoio ao desenvolvimento dos serviços 
jurisdicionais; 
VIII - contribuam diretamente para o alcance das diretrizes, 
objetivos e metas previstos no Plano Plurianual 2016 - 2019;
IX - sejam constituídas sob a forma de associações, cooperativas 
ou qualquer outra forma de organização representativa da 
sociedade civil.
X - desenvolvam programas e projetos voltados a juventude, ao 
idoso, e a reciclagem de materiais.
Parágrafo único. As entidades privadas sem fi ns econômicos e 
de interesse social, e as cooperativas sociais, constituídas nos 
termos da Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, 
previstas no caput e incisos deste artigo, têm que comprovar 
o funcionamento de suas atividades há pelo menos dois anos.
Art. 23. A Lei Orçamentária de 2016 conterá a Reserva do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e a Reserva de 
Contingência, conforme dispõem o inciso III do art. 5º, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
§ 1º A Reserva do Regime Próprio de Previdência Social 
corresponde ao ingresso de recursos superavitários destinados 
a garantir futuros desembolsos do RPPS, do ente respectivo, 
devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária.
§ 2º A Reserva de Contingência, será constituída, exclusivamente, 
de recursos do orçamento fi scal, equivalendo, no Projeto de Lei 
Orçamentária, ao limite de até 2% (dois por cento) da receita 
corrente líquida do orçamento fi scal.
§ 3º A Reserva de Contingência poderá ser utilizada como 
fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e para o 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fi scais imprevistos.
§ 4º A dotação global denominada Reserva de Contingência, bem 
como, a Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
- RPPS serão identifi cadas nos orçamentos pelos códigos 
“99.999.9999.9008” e “99.997.9999.9041”, respectivamente, 
no que se refere às classifi cações por função e subfunção e 
estrutura programática.
§ 5º As Reservas referidas no caput deste artigo serão 
identifi cadas, quanto à natureza da despesa, pelo código 
“9.9.99.99.99”.
Art. 24. No Projeto de Lei Orçamentária somente poderão ser 
incluídas dotações relativas às operações de crédito contratadas 
ou cujo pedido de autorização para sua realização tenham sido 
encaminhadas ao Poder Legislativo, até 30 de agosto do mesmo 
exercício em que é elaborado o referido projeto.
Art. 25. O Poder Judiciário Estadual encaminhará à Casa Civil da 
Governadoria e à Procuradoria Geral do Estado, até 15 de julho 
de 2015, a relação dos débitos oriundos de sentenças transitadas 
em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados 
até 1º de julho de 2015, para serem incluídos no Projeto de Lei 
Orçamentária, discriminada por órgão da administração direta e 
indireta, especifi cando:
I - número do ajuizamento da ação originária;
II - número do precatório;
III - tipo da causa julgada;
IV - data da autuação do precatório;
V - nome do benefi ciário;
VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado.
§ 1º Os órgãos e entidades constantes da relação dos débitos 
pelo Poder Judiciário, encaminharão à SEPLAN no prazo máximo 
de cinco dias, contados do recebimento da relação dos débitos 
pelo Poder Judiciário, apontando, se for o caso, eventuais 
divergências entre a relação e os processos que originaram 
os precatórios recebidos, para sua inclusão no Projeto de Lei 
Orçamentária.
§ 2º Caberá à Procuradoria Geral do Estado verifi car e aferir os 
precatórios da Administração Direta, das Autarquias e Fundações 
do Poder Executivo Estadual.

Art. 26. A criação, a expansão ou o aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa fi cam 
condicionados às especifi cações dos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo, as 
despesas de caráter irrelevante, consideradas aquelas cujo valor 
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites estabelecidos 
nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.
Art. 27. A Lei Orçamentária para o exercício de 2016 deverá 
consignar, no Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 
Pará (IGEPREV), os recursos orçamentários destinados ao Plano 
de Custeio do Regime Estadual de Previdência.
§ 1º Deverão os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e demais órgãos 
constitucionais independentes transferir, quando necessário, 
recursos fi nanceiros para a cobertura do défi cit do Regime 
Próprio de Previdência, em conformidade com o estabelecido no 
inciso V, do art. 84 da Lei Complementar nº 39, de 9 de janeiro 
de 2002.
§ 2º A majoração dos encargos com o Regime Próprio de 
Previdência do Servidor, decorrente do aumento da alíquota 
das contribuições e/ou resultante da expansão da base dos 
contribuintes aprovada por lei, após o encaminhamento do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2016, fi ca 
condicionada à indicação pelo Poder Executivo de recursos 
adicionais para o seu fi nanciamento.
§ 3º Os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública, e demais órgãos 
constitucionais independentes deverão enviar ao IGEPREV, até 
o trigésimo dia do mês subsequente, a listagem nominal dos 
segurados do Regime Próprio de Previdência Social participantes dos 
fundos previdenciários, em obediência a Lei Federal nº 9.717, de 27 
de novembro de 1998, e Orientações Normativas do Ministério da 
Previdência Social em vigor, evidenciando pelo menos:
I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;
II - matrícula e outros dados funcionais;
III - remuneração de contribuição;
IV - valores mensais da contribuição do segurado;
V - valores mensais da contribuição do órgão.
§ 4º É vedado o aumento dos valores dos benefícios previdenciários 
ou inclusão de novas parcelas em sua composição, sem a 
deliberação do Conselho Estadual de Previdência, conforme Lei 
Complementar nº 39, de 9 de janeiro de 2002.
§ 5º Aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais 
independentes será disponibilizado o acesso a todas as 
informações concernentes a execução orçamentária e fi nanceira 
de suas respectivas dotações alocadas no IGEPREV.
Art. 28. Os recursos do Tesouro Estadual, destinados ao atendimento 
das ações e serviços públicos de saúde e da assistência social, serão 
programados integralmente nas Unidades Orçamentárias Fundo 
Estadual de Saúde (FES) e Fundo Estadual de Assistência Social 
(FEAS), respectivamente, respeitada a legislação sobre a matéria.
Art. 29. A Programação de Trabalho fi nanciada com recursos do Fundo 
de Reaparelhamento do Judiciário (FRJ) será alocada integralmente no 
Tribunal de Justiça do Estado.
Art. 30.  O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2016, e em 
créditos adicionais, em decorrência de extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação.
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2016 ou em créditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, adequação da classifi cação funcional.
Seção II
Das Vedações
Art. 31. Não poderão ser destinados recursos para atender 
despesas:
I - sem que estejam defi nidas as respectivas fontes de recursos;
II - destinadas a ações de caráter sigiloso, salvo quando 
realizadas por órgãos ou entidades cuja legislação que as criou 
estabeleça, entre suas competências, o desenvolvimento de 
atividades relativas à segurança da sociedade e do Estado e que 
tenham como precondição o sigilo;
III - para pagamento a servidores da administração pública ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, por serviços a título de consultoria ou assistência técnica, 
inclusive custeada com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres fi rmados com 
órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais;
IV - para o pagamento de despesas com pessoal, a qualquer 
título, com recursos transferidos pelo Estado, a entidades 
privadas sem fi ns lucrativos, sob a forma de contribuições, 
subvenções e auxílios;

V - para pagamento de entidades de previdência complementar ou 
congênere;
VI - para pagamento a sindicato, associação ou clube de servidores 
públicos.
§ 1º Excetuam-se do inciso IV deste artigo, os recursos transferidos 
para a Orquestra Sinfônica do Theatro da Paz, bem como para as 
Organizações Sociais sem fi ns econômicos e de interesse social, 
declaradas de utilidade pública estadual.
§ 2º Excetua-se do inciso V deste artigo, o aporte, em caráter 
excepcional, de recursos necessários ao funcionamento inicial 
de entidade fechada de previdência complementar, a título de 
adiantamento de contribuições futuras.
Seção III
Da Descentralização dos Créditos
Art. 32. A descentralização de créditos orçamentários, efetuada para 
unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, será realizada por meio de destaque ou provisão de 
crédito, quando o órgão executor integrar os referidos orçamentos.
§ 1º Para efeito do que dispõe o caput deste artigo entende-se 
por:
I - descentralização de créditos orçamentários: a delegação da 
execução da programação de trabalho consignada no orçamento 
de um órgão, para execução por outro órgão da mesma esfera 
de governo;
II - destaque: a operação descentralizadora externa de crédito 
orçamentário em que o gestor de um órgão transfere para outro 
órgão, fora de sua estrutura, o poder de utilização no todo ou em 
parte de recurso orçamentário que lhe tenha sido destinado na 
Lei Orçamentária Anual;
III - provisão: a operação descentralizadora interna de 
crédito orçamentário, por meio do qual uma unidade gestora 
transfere a execução de seu programa de trabalho para 
outra unidade gestora que lhe seja subordinada, ou seja, 
para outra unidade de sua própria estrutura, autorizando a 
movimentação de determinadas dotações orçamentárias.
§ 2º A utilização da descentralização de crédito orçamentário 
tem como objetivo a consecução do objeto previsto no Programa 
de Trabalho consignado na Lei Orçamentária, só devendo ser 
utilizada quando for para o fi el cumprimento a que se destinam 
os recursos aprovados em lei, devendo atender a necessidade de 
aprimoramento da ação de governo.
§ 3º Não poderá haver descentralização de crédito orçamentário 
para atendimento de despesas que não sejam atribuição do órgão ou 
entidade concedente ou quando o bem gerado com a aplicação dos 
recursos não puder incorporar ao patrimônio do Estado.
Art. 33. Os órgãos da administração pública, integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, que optarem pela 
execução orçamentária na forma de Destaque Orçamentário, 
deverão fi rmar Termo de Cooperação, estabelecendo as condições 
de execução e as obrigações entre as partes, informando seu 
número no documento do SEO, para efeito de liberação da quota 
orçamentária pela SEPLAN.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste 
artigo os Fundos Estaduais e o IGEPREV, no âmbito da ação 
de Encargos com a Previdência Social dos Servidores.
Seção IV
Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária
Art. 34. As propostas de emendas parlamentares ao projeto de lei 
orçamentária anual de 2016, deverão respeitar o art. 205, § 2º da 
Constituição Estadual, observada a Emenda Constitucional nº 61, 
de 11 de junho de 2014, que dispõe sobre as emendas impositivas, 
relativas a 1,2% (um vírgula dois por cento) da receita líquida de 
impostos, deduzidas as despesas constitucionais e as vinculadas, na 
área de saúde e educação.
§ 1º Consideram-se incompatíveis as Emendas ao Projeto de Lei 
do Orçamento que:
I - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da 
atividade em valor superior ao programado;
II - não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a 
unidade orçamentária, projeto ou atividade, esfera orçamentária, 
grupo de natureza de despesa e destinação de recursos;
III - anularem o valor das dotações orçamentárias provenientes 
de:
a) despesas com a manutenção dos órgãos e entidades, alocadas 
no Programa Manutenção da Gestão;
b) despesas com recursos vinculados da administração direta 
e fundos, para outro objeto que não os defi nidos nas leis 
específi cas;
c) despesas fi nanciadas com recursos próprios das entidades da 
administração indireta para outro órgão;
d) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao Estado;
e) recursos de operações de crédito interna e externa.
§ 2º As emendas que alterarem fi nanceiramente o valor dos projetos 
ou atividades deverão ser acompanhadas dos respectivos ajustes na 
quantifi cação física do produto.
Art. 35. O Poder Executivo disponibilizará à Assembleia 
Legislativa, quando do envio da proposta orçamentária, planilha 
de Custos Médios, dos equipamentos e das obras usualmente 
realizadas pela Administração Estadual.


